LEI MUNICIPAL Nº 5148, DE 12 DE AGOSTO DE 2008 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais manterem exemplar do Código de Defesa do Consumidor disponível para consulta. 
Art. 1º Os estabelecimentos comerciais situados no Município de Santa Maria manterão exemplar do Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078 de 11 de Setembro de 1990, disponível para consulta. 

§ 1º - Para os efeitos desta Lei, considera-se estabelecimento comercial aquele que desenvolva atividade de distribuição ou comercialização de produtos ou preste serviços. 

§ 2º - O exemplar a que se refere o caput, poderá ser solicitado pelo cliente ao funcionário encarregado do atendimento. 

Art. 2º É obrigatória, nos estabelecimentos a que se refere o §1º do artigo 1º, a fixação de placa junto ao caixa, em local visível e de fácil leitura, informando que o estabelecimento possui Código de Defesa do Consumidor disponível para consulta. 

Parágrafo único. Além do que está previsto no art. 2º, também serão fixados, na placa próxima ao caixa, os números de telefones do PROCON de Santa Maria, que são: 

151 e (55) 3217- 1286 

Art. 3º O descumprimento das disposições desta lei implicará em penalidades estabelecidas pelo Poder Executivo. 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

LEI Nº 12.291, DE 20 DE JULHO DE 2010.
Torna obrigatória a manutenção de exemplar do Código de Defesa do Consumidor nos estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços.
Art. 1o São os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços obrigados a manter, em local visível e de fácil acesso ao público, 1 (um) exemplar do Código de Defesa do Consumidor.

Art. 2o O não cumprimento do disposto nesta Lei implicará as seguintes penalidades, a serem aplicadas aos infratores pela autoridade administrativa no âmbito de sua atribuição:

I - multa no montante de até R$ 1.064,10 (mil e sessenta e quatro reais e dez centavos);

II – (VETADO); e

III – (VETADO).

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

